
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1136767 - PB (2026/0439765-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANILO DE SOUZA CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : SAULO DE TARSO DE ARAUJO PEREIRA - PB006639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.
DOSIMETRIA.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  INVIABILIDADE.
NEGATIVAÇÃO  DA  CULPABILIDADE  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA.  PRECEDENTES.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  NOS  FUNDAMENTOS  E  NO  INCREMENTO
OPERADO  NA  BASILAR.  DOSIMETRIA  DA  PENA  MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A dosimetria  da  pena  e  o  seu  regime  de  cumprimento  inserem-se
dentro  de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível  de  revisão  por  esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais
desfavoráveis,  tampouco  em  razão  de  circunstância  agravante  ou
atenuante,  cabendo  ao  julgador,  dentro  do  seu  livre  convencimento
motivado,  sopesar  as  circunstâncias  do  caso  concreto  e  quantificar  a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Ademais, predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o
aumento  da  pena  em  patamar  superior  à  fração  de  1/6  (um  sexto),
demanda  fundamentação  concreta  e  específica  para  justificar  o
incremento em maior extensão.
4. Em complemento, observa-se que o réu não tem direito subjetivo à
utilização das frações de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre
as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais parâmetros não
são obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é a
fundamentação  adequada  e  a  proporcionalidade  na  exasperação  da
pena (AgRg no HC n. 707.862/AC, relator Ministro Olindo Menezes -
Desembargador  Convocado  do  TRF/1.ª  Região,  Sexta  Turma,  DJe
25/02/2022). Precedentes.

Documento eletrônico VDA61174047 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/10/2026 15:16:39
Publicação no DJEN/CNJ de 27/10/2026. Código de Controle do Documento: 8a3bd5c3-c680-4019-b03a-b952f3f18df6



5. A culpabilidade,  como circunstância judicial está afeta ao grau de
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar
do  tipo  penal  a  ele  imputado  e,  na  espécie,  ela  foi  considerada
desfavorável, em virtude de o delito haver sido cometido em via pública,
mediante execução de vários disparos de arma de fogo (e-STJ, fl. 19),
revelando conduta de extrema ousadia e brutalidade. Essa circunstância
demonstra, sem sombra de dúvidas, a maior reprovabilidade da conduta
perpetrada,  a  merecer  o  desvalor  dessa  vetorial,  inclusive  em  maior
extensão. Precedentes.
6. A defesa do agravante sustenta que o episódio dos cinquenta disparos
contra a residência da vítima, ocorrido dois dias após o crime, teria sido
transposto  para  a  execução  do  homicídio  a  fim  de  agravar  sua
culpabilidade. Essa premissa não corresponde ao que consta da decisão
agravada, pois a culpabilidade foi mantida com base exclusivamente nas
circunstâncias da própria execução do homicídio, conforme registrado
pelas instâncias de origem (e-STJ, fl. 19): o crime foi cometido em via
pública,  mediante  vários  disparos  de  arma  de  fogo,  o  que  revelou
extrema ousadia e brutalidade. Em nenhum momento a decisão recorrida
fez referência ao episódio posterior contra a residência da vítima ou ao
número de cinquenta disparos de arma de fogo. A tese de que um fato
material e temporalmente distinto não pode agravar a culpabilidade pelo
homicídio,  ainda  que  correta  em abstrato,  não  infirma  o  fundamento
efetivamente adotado na decisão.
7. Ademais,  também não procede a alegação de que esse fundamento
seria insuficiente por não individualizar o número de disparos efetuados
no homicídio. A circunstância de o agente haver efetuado vários disparos
contra  a  vítima,  em via  pública,  é  dado fático concreto,  extraído dos
autos  pelas  instâncias  de  origem,  e  que  revela  intensidade  do  ataque
superior à inerente ao homicídio, além de exposição de terceiros a risco.
Nesse sentido, esta Corte Superior já reconheceu que os vários disparos
desferidos  contra  a  vítima  imprimem  ao  delito  maior  grau  de
reprovabilidade e que a quantidade de disparos e a gravidade concreta da
execução  são  fundamentos  idôneos  para  negativar  a  culpabilidade.
Precedentes.
8.  Nesses  termos,  não verifico nenhuma ilegalidade a  ser  sanada nos
fundamentos  apresentados  para  justificar  o  desvalor  conferido
à circunstância judicial negativada e, tampouco, no incremento operado,
ficando a pena-base do paciente inalterada.
9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Messod  Azulay  Neto  e  Maria  Marluce
Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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dentro  de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível  de  revisão  por  esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais
desfavoráveis,  tampouco  em  razão  de  circunstância  agravante  ou
atenuante,  cabendo  ao  julgador,  dentro  do  seu  livre  convencimento
motivado,  sopesar  as  circunstâncias  do  caso  concreto  e  quantificar  a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Ademais, predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o
aumento  da  pena  em  patamar  superior  à  fração  de  1/6  (um  sexto),
demanda  fundamentação  concreta  e  específica  para  justificar  o
incremento em maior extensão.
4. Em complemento, observa-se que o réu não tem direito subjetivo à
utilização das frações de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre
as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais parâmetros não
são obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é a
fundamentação  adequada  e  a  proporcionalidade  na  exasperação  da
pena (AgRg no HC n. 707.862/AC, relator Ministro Olindo Menezes -
Desembargador  Convocado  do  TRF/1.ª  Região,  Sexta  Turma,  DJe
25/02/2022). Precedentes.
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5. A culpabilidade,  como circunstância judicial está afeta ao grau de
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar
do  tipo  penal  a  ele  imputado  e,  na  espécie,  ela  foi  considerada
desfavorável, em virtude de o delito haver sido cometido em via pública,
mediante execução de vários disparos de arma de fogo (e-STJ, fl. 19),
revelando conduta de extrema ousadia e brutalidade. Essa circunstância
demonstra, sem sombra de dúvidas, a maior reprovabilidade da conduta
perpetrada,  a  merecer  o  desvalor  dessa  vetorial,  inclusive  em  maior
extensão. Precedentes.
6. A defesa do agravante sustenta que o episódio dos cinquenta disparos
contra a residência da vítima, ocorrido dois dias após o crime, teria sido
transposto  para  a  execução  do  homicídio  a  fim  de  agravar  sua
culpabilidade. Essa premissa não corresponde ao que consta da decisão
agravada, pois a culpabilidade foi mantida com base exclusivamente nas
circunstâncias da própria execução do homicídio, conforme registrado
pelas instâncias de origem (e-STJ, fl. 19): o crime foi cometido em via
pública,  mediante  vários  disparos  de  arma  de  fogo,  o  que  revelou
extrema ousadia e brutalidade. Em nenhum momento a decisão recorrida
fez referência ao episódio posterior contra a residência da vítima ou ao
número de cinquenta disparos de arma de fogo. A tese de que um fato
material e temporalmente distinto não pode agravar a culpabilidade pelo
homicídio,  ainda  que  correta  em abstrato,  não  infirma  o  fundamento
efetivamente adotado na decisão.
7. Ademais,  também não procede a alegação de que esse fundamento
seria insuficiente por não individualizar o número de disparos efetuados
no homicídio. A circunstância de o agente haver efetuado vários disparos
contra  a  vítima,  em via  pública,  é  dado fático concreto,  extraído dos
autos  pelas  instâncias  de  origem,  e  que  revela  intensidade  do  ataque
superior à inerente ao homicídio, além de exposição de terceiros a risco.
Nesse sentido, esta Corte Superior já reconheceu que os vários disparos
desferidos  contra  a  vítima  imprimem  ao  delito  maior  grau  de
reprovabilidade e que a quantidade de disparos e a gravidade concreta da
execução  são  fundamentos  idôneos  para  negativar  a  culpabilidade.
Precedentes.
8.  Nesses  termos,  não verifico nenhuma ilegalidade a  ser  sanada nos
fundamentos  apresentados  para  justificar  o  desvalor  conferido
à circunstância judicial negativada e, tampouco, no incremento operado,
ficando a pena-base do paciente inalterada.
9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

DANILO DE SOUZA CHAGAS agrava regimentalmente contra decisão de

minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso próprio. Não

obstante isso, ao analisar os autos, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada nos

fundamentos apresentados para justificar o desvalor conferido às circunstâncias judiciais

negativadas  e,  tampouco,  no  incremento  operado,  ficando  a  pena-base  do  paciente

inalterada.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que não pretende negar a ocorrência

dos  disparos  contra  a  residência  nem discutir  a  conclusão  de  perícias.  Questiona  a
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aptidão  jurídica  desse  episódio,  material  e  temporalmente  distinto,  para  agravar  a

culpabilidade pelo homicídio anterior (e-STJ, fl. 62).

Ademais,  alega  que o  trecho  utilizado  para  manter  a  culpabilidade  não

individualiza o número de disparos do próprio homicídio, nem explicita circunstâncias

adicionais  que  permitam  aferir  a  intensidade  excepcional  do  ataque.  O  número  de

cinquenta  disparos  corresponde  ao  episódio  ocorrido  dois  dias  depois,  não  pode  ser

transferido à execução do homicídio para justificar sua maior reprovabilidade (e-STJ, fl.

63). 

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao

órgão Colegiado, para que seja afastada a valoração negativa atribuída à culpabilidade do

agravante e, por conseguinte, seja reduzida sua pena-base.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços

da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha decisão,

cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Neste regimental, busca-se o redimensionamento da sanção do paciente, ante a

redução  de  sua  pena-base,  pelo  decote  da  circunstância  judicial  relativa  à  sua

culpabilidade.

Preliminarmente,  ressaltei  que  a  dosimetria  da  pena  e  o  seu  regime  de

cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado

às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de

revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante

desproporcionalidade.

Ademais,  observei  que a legislação brasileira não prevê um percentual  fixo

para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais

desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao

julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso

concreto  e  quantificar  a  pena,  observados  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da

razoabilidade. 

Por fim, asseverei que predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que

o  aumento  da  pena  em  patamar  superior  à  fração  de  1/6  (um  sexto),  demanda

fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão.
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Em complemento, ressaltei que o réu não tem direito subjetivo à utilização das

frações de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou

mesmo outro valor.  Tais parâmetros não são obrigatórios,  porque o que se exige das

instâncias  ordinárias  é  a  fundamentação  adequada  e  a  proporcionalidade  na

exasperação da pena (AgRg no HC n. 707.862/AC, relator Ministro Olindo Menezes -

Desembargador Convocado do TRF/1.ª Região, Sexta Turma, DJe 25/02/2022).

Vejam-se:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO
RECURSO  CABÍVEL.  UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO  REMÉDIO
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  [...]  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  DOSIMETRIA.  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE
PREVISTA NO  ART. 65, III,  D,  DO CP. QUANTUM DE REDUÇÃO
NÃO  ESPECIFICADONO  CÓDIGOPENAL.
DISCRICIONARIEDADEVINCULADA.  DESPROPORCIONALIDADE.
CONFISSÃO  PARCIAL  DA  PRÁTICA  DELITIVA.  IRRELEVÂNCIA.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar
a conclusão condenatória, a atenuante prevista no  art.  65, inciso III,
alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a
admissão  da  prática  do  ilícito  foi  espontânea  ou  não,  integral  ou
parcial, ou se houve retratação posterior em juízo.
2. O quantum de diminuição pelo reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea não está estipulado no Código Penal, de forma
que  devem  ser  observados  os  princípios  da  proporcionalidade,  da
razoabilidade,  da  necessidade  e  da  suficiência  à  reprovação  e  à
prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena.
3. Na hipótese, as instâncias de origem reduziram a pena do paciente
em 2 (dois)  meses de forma desproporcional,  sendo patente,  pois,  o
constrangimento ilegal imposto, devendo ser aplicada a redução de 1/6
(um sexto) em razão da confissão espontânea.
[...]
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de
redimensionar a pena imposta para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e  multa,  em regime inicial  aberto.  (HC n.  408.154/SC, Rel.
Ministro  JORGE MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado em  21/9/2017, DJe
27/9/2017, grifei).

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO.
REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7/STJ.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  REPRIMENDA  BÁSICA
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA
DO ENTORPECENTE. DISTRIBUIÇÃO EM VÁRIAS LOCALIDADES.
FUNDAMENTOS  SUFICIENTES.  INCIDÊNCIA  DO  REDUTOR
PREVISTO  NO  §  4º  DO  ART.  33 DA  LEI  N.º  11.343/2006.
CONDENAÇÃO  POR  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
IMPOSSIBILIDADE.  ATENUANTE DA CONFISSÃO.  PERCENTUAL
DE APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
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[...]
4. O  Código  Penal  não  estabelece  limites  mínimo  e  máximo  de
aumento ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e
das atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência
pátrias anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do
princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada
ao caso concreto em obediência aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade. E, no caso, tem-se por proporcional a diminuição de
1  ano,  operada  em decorrência  do  reconhecimento  da  atenuante  da
confissão.
5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg no  REsp  n.
1.672.672/CE,  Rel.  Ministro  ANTÔNIO  SALDANHA  PALHEIRO,
Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017, grifei).

Sob essas diretrizes, ao julgar o pedido revisional, o Relator do voto condutor

do acórdão asseverou que (e-STJ, fls. 19/20, grifei):

[...]
Como visto,  para a culpabilidade,  o  acórdão não apenas ratificou a
fundamentação  da  sentença,  mas  também  apresentou  motivação
complementar,  ao  destacar  que  a conduta  do  réu  apresenta  grave
reprovabilidade,  diante  da  execução  do  crime  em via  pública,  com
vários disparos de arma de fogo, o que evidencia ousadia e intensidade
do ataque, justificando uma resposta penal mais severa. Além disso,
dois dias após o homicídio, a residência da vítima foi alvejada com 50
disparos de arma de fogo, provenientes de uma das armas encontradas
em posse  do  condenado,  o  que,  segundo  a  decisão,  indica  possível
ligação entre os eventos e reforçaria a necessidade de exasperação da
pena. 
No tocante às consequências do crime, o acórdão reconheceu que o
delito  resultou em severo impacto  social  e  familiar,  uma vez  que a
vítima  deixou  esposa  e  dois  filhos  menores,  fato  que  extrapola  os
efeitos comuns do tipo penal e, por isso, justifica a majoração da pena.
Dessa forma, verifica-se que a argumentação trazida pelo requerente na
presente  revisão  criminal  não  se  sustenta  em  fato  novo  ou  erro
manifesto, limitando-se a reavivar teses já analisadas e rejeitadas na
apelação criminal.

Em relação à culpabilidade, como circunstância judicial, observei que estava

afeta ao grau de reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deveria destoar

do tipo penal a ele imputado e, na espécie, ela foi considerada desfavorável, em virtude de

o delito haver sido cometido em via pública, mediante execução de vários disparos de

arma de fogo (e-STJ, fl. 19), revelando conduta de extrema ousadia e brutalidade. Assim,

concluí  que  essa  circunstância  demonstrou,  sem  sombra  de  dúvidas,  a  maior

reprovabilidade da conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessa vetorial, inclusive em

maior extensão.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  CRIME  DE  FEMINICÍDIO.  DOSIMETRIA.
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REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  INVIABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADAS.  PRECEDENTES.
DECOTE DA QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. EMENDATIO
LIBELLI.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE
RELATIVA.  DOSIMETRIA  DA  PENA  MANTIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  A  dosimetria  da  pena  e  o  seu  regime  de  cumprimento  inserem-se
dentro  de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades  fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  do  agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade. 
2. Ademais, esta Corte de Justiça entende que não há incompatibilidade
na  incidência  simultânea  das  qualificadoras  do  motivo  torpe  e  do
feminicídio,  em crimes de homicídio praticados contra a mulher,  por
terem naturezas distintas. Precedentes. 
3.  Por  oportuno,  ressalto  que  a  legislação  brasileira  não  prevê  um
percentual  fixo  para  o  aumento  da  pena-base  em  razão  do
reconhecimento  das  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  tampouco
em  razão  de  circunstância  agravante  ou  atenuante,  cabendo  ao
julgador,  dentro  do  seu  livre  convencimento  motivado,  sopesar  as
circunstâncias  do caso concreto  e  quantificar  a  pena,  observados  os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
4. A culpabilidade, como circunstância judicial, está afeta ao grau de
culpabilidade  reprovabilidade  da  conduta  perpetrada  pelo  agente,  a
qual deve destoar do tipo penal a ele imputado; e, na espécie, ela foi
considerada desfavorável,  em virtude  de  o  paciente  haver  desferido
inúmeras facadas na vítima, revelando conduta de extrema crueldade
e  brutalidade.  Assim,  a  quantidade  excessiva  de  golpes  revela  dolo
exacerbado  e  deve  valorar  negativamente  a  circunstância
culpabilidade (e-STJ, fl. 27), fundamentação idônea para justificar a
exasperação  da  basilar  a  esse  título,  inclusive,  em maior  extensão.
Precedentes. 
5.  As  circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  foram  consideradas
extremamente  gravosas,  porque  o  paciente  se  aproveitou  de  um
momento  que  estava  a  sós  com a  vítima  para  cometer  o  crime  Ele
quebrou a confiança que a família da vítima depositava em sua pessoa
considerando que matinha um relacionamento com a vítima há cerca de
5  anos.  Ou  seja,  o  réu  se  aproveitou  da  confiança  depositada  pela
família da vítima para ficar sozinho com a mesma (e-STJ, fl. 28). Esta
circunstância  denota,  de  fato,  maior  reprovabilidade  da  conduta
perpetrada, a justificar a exasperação da basilar a esse título. 
6. Todavia, verifico que esse mesmo argumento - abuso de confiança e
prevalecendo-se da relação de hospitalidade, insculpido no  art. 61, II,
"f", do CP -, também foi utilizado como circunstância agravante, pois
consignado  que  o  acusado  estava  como  visita  na  casa  da  vítima,
aproveitou-se dessa oportunidade para praticar o crime (e-STJ, fl. 29),
em  evidente  bis  in  idem,  razão  pela  qual  reconheço  o  flagrante
constrangimento ilegal apontado pela impetrante nesse ponto. 
7.  As  consequências  do  crime,  por  sua  vez,  foram  consideradas
desfavoráveis porque o paciente matou uma jovem de apenas 16 anos de
idade,  interrompendo  precocemente  a  vida  da  vítima,  fato  que  gera
maior aflição nos genitores, na medida que não puderam acompanhar
desenvolvimento completo da vítima (e-STJ, fl. 28). Nesse contexto, não
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há  dúvidas  das  consequências  nefastas  desse  crime  para  os  pais  da
vítima, que se viram privados, de forma súbita, cruel e violenta de sua
filha. Assim, não há nenhuma ilegalidade no desvalor dessa vetorial. 
8. Em tempo, observo que para não incorrer em bis in idem, a vetorial
motivos do crime, por ter o paciente agido por motivo fútil, pois matou a
vítima por não aceitar o fim do namoro e movido pelo sentimento de
insatisfação e de posse que nutria pela vítima (e- STJ, fls. 27 e 29), foi
considerada apenas na segunda fase da dosimetria da pena, nos termos
do  art.  61, II,  "a",  do  CP,  não  havendo  nenhuma  ilegalidade  nesse
ponto. 
9. Ademais, a alegação de nulidade, ao argumento de que a referida
agravante não constou da denúncia, também não procede, pois o réu de
defende dos fatos narrados na denúncia e não da capitulação jurídica
nela contida (E Dcl no AgRg no AREsp n.  1.100.028/RS, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, DJe 5/8/2020),
o que permite o emendatio libelli pelo Juiz sentenciante, em observância
ao princípio da correlação. Assim, sendo asseverado pelas instâncias de
origem,  que  essa  circunstância  foi  citada  exaustivamente  durante  a
audiência  de  instrução  e  julgamento  (e-STJ,  fl.  29),  não  existe
ilegalidade  em  sua  ponderação  como  circunstância  agravante  no
momento da dosimetria da pena. Precedentes. 
10. Passo, agora, ao novo cálculo da dosimetria da pena do paciente,
observados os critérios adotados pelas instâncias singelas e o decidido
por  ocasião  do  julgamento  do  REsp  n.  2.108.531/BA,  de  minha
relatoria, e no qual reconheci a atenuante da confissão espontânea ao
paciente. 
11. As sanções do paciente foram redimensionadas da seguinte forma:
Na primeira fase, mantido o desvalor das três circunstâncias judiciais
negativadas, como visto acima, mantenho a pena-base em 19 anos e 8
meses de reclusão. Na segunda etapa, reconhecidas as atenuantes da
menoridade relativa e da confissão espontânea e apenas a incidência da
agravante prevista no art. 61, II, "a", do CP, compenso integralmente a
agravante  com  uma  das  atenuantes  e  reduzo  a  sanção  em  1/6,  em
virtude  da  atenuante  remanescente,  ficando  a  sanção  do  paciente
definitivamente estabilizada em 16 anos, 4 meses e 20 dias de reclusão. 
12. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 1.031.169/BA, Rel.
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,
julgado em 11/2/2026, D Je 18/2/2026, grifei).

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  PENA-  BASE.
CULPABILIDADE.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  MODUS  OPERANDI.
BIS  IN  IDEM.  QUALIFICIADORA  DE  MEIO  CRUEL.  NÃO
VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá
requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 
2. A culpabilidade, para fins do  art. 59 do CP, deve ser compreendida
como juízo de reprovabilidade sobre a conduta,  apontando maior ou
menor  censurabilidade  do  comportamento  do  réu.  Nesse  compasso,
para a sua adequada valoração, devem ser levadas em consideração as
especificidades fáticas do delito,  bem como as condições pessoais do
agente no contexto em que praticado o crime. 
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3. No  caso,  as  instâncias  de  origem  apreciaram  concretamente  a
culpabilidade desfavoráveis ao recorrente, assentando que "a vítima
teve  seu  crânio  partido  em  pedaços,  face  a  quantidade  de  golpes
sofridos", fatores que apontam maior censura na conduta e justificam
a exasperação da pena-base. 
4.  O  fundamento  da  qualificadora  diverge  do  fundamento  da
circunstância judicial, vale dizer, um se refere ao sofrimento causado à
vítima e o outro se refere ao modus operandi empregado na execução do
delito, em que a vítima experimentou diversos golpes, os quais partiram
seu crânio. 
5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg no  REsp  n.  2.096.371/MG,
Rel.  Ministro  JESUÍNO  RISSATO  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJDFT), Sexta Turma, julgado em  6/8/2024, DJe
8/8/2024, grifei).

Neste regimental, a defesa do agravante sustenta que o episódio dos cinquenta

disparos  contra  a  residência  da  vítima,  ocorrido  dois  dias  após  o  crime,  teria  sido

transposto  para  a  execução  do  homicídio  a  fim  de  agravar  sua  culpabilidade.  Essa

premissa não corresponde ao que consta da decisão agravada, pois a culpabilidade foi

mantida com base exclusivamente nas circunstâncias da própria execução do homicídio,

conforme registrado pelas instâncias de origem (e-STJ, fl. 19): o crime foi cometido em

via pública, mediante vários disparos de arma de fogo, o que revelou extrema ousadia e

brutalidade. Em nenhum momento a decisão recorrida fez referência ao episódio posterior

contra a residência da vítima ou ao número de cinquenta disparos de arma de fogo. A tese

de que um fato material e temporalmente distinto não pode agravar a culpabilidade pelo

homicídio, ainda que correta em abstrato, não infirma o fundamento efetivamente adotado

na decisão.

Ademais,  também  não  procede  a  alegação  de  que  esse  fundamento  seria

insuficiente  por  não  individualizar  o  número  de  disparos  efetuados  no  homicídio.  A

valoração negativa  da  culpabilidade  exige  elementos  concretos  que  extrapolem o tipo

penal, e não a indicação numérica precisa de cada aspecto da execução. 

A circunstância de o agente haver efetuado vários disparos contra a vítima, em

via pública, é dado fático concreto, extraído dos autos pelas instâncias de origem, e que

revela  intensidade  do  ataque  superior  à  inerente  ao  homicídio,  além de  exposição  de

terceiros a risco. Nesse sentido, esta Corte Superior já reconheceu que os vários disparos

desferidos contra a vítima imprimem ao delito maior grau de reprovabilidade e que a

quantidade de disparos e a gravidade concreta da execução são fundamentos idôneos para

negativar a culpabilidade.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO
PRÓPRIO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  WRIT.  HOMICÍDIO
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QUALIFICADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  PENA-BASE  FIXADA
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CULPABILIDADE.  VALORAÇÃO
NEGATIVA  DA  PERSONALIDADE  E  CONDUTA  SOCIAL.
ELEMENTOS  CONCRETOS  DEVIDAMENTE  INDICADOS  PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. VÍTIMA
JOVEM. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MESMA FUNDAMENTAÇÃO
PARA  VALORAR  NEGATIVAMENTE  AS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO
DELITO. BIS IN IDEM CONFIGURADO. MOTIVOS. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  DECOTE  DOS
REFERIDOS  VETORES.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO.  HABEAS  CORPUS
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  não  tem  admitido  a
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição  ao  recurso  próprio,
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e
a utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos
casos de flagrante ilegalidade. 
–  A  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de
flagrante desproporcionalidade. 
– Na hipótese, a culpabilidade foi valorada negativamente pelos vários
disparos de arma de fogo desferidos contra a vítima, o que imprimiu
ao delito maior grau de reprovabilidade. Nos termos da jurisprudência
assente  nesta  Corte,  tal  fundamento  é  idôneo,  pois  remonta  às
particularidades do caso concreto, isto é, ao modo especialmente grave
como  agiu  o  paciente,  nada  havendo  de  abstrato  ou  genérico  na
mencionada fundamentação. Precedentes. 
– Quanto ao desvalor da personalidade do agente, o entendimento deste
Tribunal firmou-se no sentido de que o magistrado deve utilizar-se de
elementos concretos inseridos nos autos, justificantes da exasperação da
pena-base cominada, sendo prescindível a realização de laudo pericial
para tal constatação (AgRg no REsp 1406058/RS, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 27/04/2018). 
– Quanto às consequências do crime, esta Corte entende que a idade da
vítima  é  fundamento  que  justificam  o  aumento  da  pena-base.
Precedentes. 
– Contudo, impossível utilizar apenas este fundamento para considerar
desabonadoras as circunstâncias e as consequências do delito, sob pena
de indevido bis in idem, em razão do que mantenho o desvalor apenas
das consequências. 
– Os motivos, por sua vez, foram tidos por desfavoráveis, porquanto não
foram  devidamente  esclarecidos.  Ora,  somente  é  possível  valorar
negativamente  alguma  circunstância  judicial  quando  há  elementos
concretos que o autorizem. No caso, a pena do acusado foi exasperada,
quanto à referida circunstância, sem a indicação de elementos concretos
para tanto. Por conseguinte, de rigor o decote do aumento efetuado. 
–  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de  ofício,  para
reduzir a pena aplicada ao paciente para 15 anos e 4 meses de reclusão,
mantidos os  demais  termos da condenação.  (HC n.  429.419/ES,  Rel.
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,
julgado em 16/10/2018, DJe 26/10/2018, grifei).
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  PRIMEIRA
FASE.  CULPABILIDADE.  VALORAÇÃO
NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. ESPECIAL
REPROVABILIDADE  DEMONSTRADA.  REVISÃO  DO
ENTENDIMENTO. VIA IMPRÓPRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Via de regra, não se presta o remédio heroico à revisão da dosimetria
das  penas  estabelecidas  pelas  instâncias  ordinárias.  Contudo,  a
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, o reexame
da  aplicação  das  penas,  nas  hipóteses  de  manifesta  violação  aos
critérios  dos  arts.  59  e  68,  do  Código  Penal,  sob  o  aspecto  da
ilegalidade,  nas  hipóteses  de  falta  ou  evidente  deficiência  de
fundamentação ou ainda de erro de técnica. 
2. A  fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal,  pela  valoração
negativa da circunstância judicial referente à culpabilidade, encontra-
se devidamente fundamentada nos vários disparos efetuados em face
da vítima, direcionados contra sua cabeça e seu tronco, e ainda por ter
o ilícito sido praticado em via pública, durante o dia, tendo o réu agido
com premeditação e frieza, demonstrando ousadia incomum para casos
tais. 
3.  O  elevado  grau  de  reprovabilidade  da  conduta  configura
circunstância apta a legitimar o aumento da pena-base e, na espécie, a
fundamentação  apresentada  conforma-se  à  discricionariedade
juridicamente  vinculada,  uma  vez  que  o  incremento  foi  justificado
mediante  elementos  concretos,  não  havendo  falar,  ao  contrário  do
sustentado  pela  Defesa,  em  mera  referência  ao  conceito  de
culpabilidade. 
4.  O  reexame  dos  elementos  apontados  pelas  instâncias  ordinárias
quando  da  análise  da  culpabilidade  demandaria  o  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório,  providência  incompatível  com  a  via  do
habeas corpus. 
5.  Agravo  regimental  improvido.  (AgInt  no  RHC n.  91.052/PE,  Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em  20/2/2018, DJe
26/2/2018, grifei).

Nesses termos, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada nos fundamentos

apresentados  para  justificar  o  desvalor  conferido  à  circunstância  judicia  negativada  e,

tampouco, no incremento operado, ficando a pena-base do paciente inalterada.

Desse  modo,  a  pretensão  formulada  pelo  agravante  encontra  óbice  na

jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0439765-8 HC 1.136.767 / P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009119620158150000  00100282020118150011  00120110100284  
08004781020258150000  100282020118150011  120110100284  
8004781020258150000  9119620158150000

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAULO DE TARSO DE ARAUJO PEREIRA 
ADVOGADO : SAULO DE TARSO DE ARAUJO PEREIRA  - PB006639
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE : DANILO DE SOUZA CHAGAS (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO DE SOUZA CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : SAULO DE TARSO DE ARAUJO PEREIRA  - PB006639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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